
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.419.769 - SC (2013/0386598-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SIDERÚRGICA COLINA LTDA 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ  - RS062206 
   LUCAS HECK E OUTRO(S) - RS067671 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A GRATIFICAÇÃO 
NATALINA E FERIAS GOZADAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que incide Contribuição Previdenciária sobre a gratificação natalina, bem como 
sobre os valores pagos a título de férias gozadas (AgRg no AREsp. 504.753/SC, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 11.6.2014; AgRg no AREsp 
343.983/AL, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 4.10.2013; AgRg no REsp. 
1.297.073/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 30.6.2016; AgRg 
no REsp. 1.489.187/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 4.2.2015; AgRg no 
Ag 1.428.917/MT, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 13.5.2014).

2.   Agravo Regimental da contribuinte desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela 

SIDERÚRGICA COLINA LTDA. em adversidade à decisão monocrática que negou 

seguimento ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

INCIDE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 13o. (DÉCIMO 

TERCEIRO) SALÁRIO E FÉRIAS GOZADAS. PRECEDENTES DESTA 

EGRÉGIA CORTE SUPERIOR. RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE 

NEGA PROVIMENTO.

2.   Alega a parte agravante que não incide Contribuição 

Previdenciária sobre os valores pagos a título de gratificação natalina, bem como 

férias gozadas.

3.   Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou 

que o feito seja levado a julgamento pela Turma competente.

4.   É o relatório.
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VOTO 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. INCIDE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A 

GRATIFICAÇÃO NATALINA E FERIAS GOZADAS. AGRAVO 

REGIMENTAL DA CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 

de que incide Contribuição Previdenciária sobre a gratificação 

natalina, bem como sobre os valores pagos a título de férias gozadas 

(AgRg no AREsp. 504.753/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 11.6.2014; AgRg no AREsp 343.983/AL, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 4.10.2013; AgRg no REsp. 1.297.073/PR, 

Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 30.6.2016; AgRg no 

REsp. 1.489.187/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 4.2.2015; 

AgRg no Ag 1.428.917/MT, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 

13.5.2014).

2.   Agravo Regimental da contribuinte desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Inicialmente referente à incidência de Contribuição 

Previdenciária sobre 13o. salário, o acórdão recorrido está em conformidade com 

a jurisprudência desta Corte. Confiram-se os julgados a seguir:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 

OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
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ACÓRDÃO RECORRIDO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO 

AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 

SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 

EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DÉCIMO 

TERCEIRO SALÁRIO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

(...).

3.   A orientação das Turmas que integram a Primeira 

Seção/STJ é pacífica no sentido de que o décimo-terceiro salário 

(gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição para fins de 

incidência de contribuição previdenciária (REsp 812.871/SC, 2ª 

Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 25.10.2010). Essa 

orientação encontra amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal que se firmou no sentido de que é legítima a incidência da 

contribuição previdenciária sobre o 13o. salário (Súmula 688/STF). 

Destarte, merece ser mantido o acórdão recorrido, pois em 

conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 

incidindo o óbice da Súmula 83/STJ.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

504.753/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

11.6.2014).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

INCIDÊNCIA SOBRE GRATIFICAÇÃO NATALINA. POSSIBILIDADE.

1.   A gratificação natalina, por ostentar caráter 

permanente, integra o conceito de remuneração, sujeitando-se, 

consequentemente, à contribuição previdenciária. A Lei 8.620/1993, 

em seu art. 7º, § 2º, autorizou expressamente a incidência da 

contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 13o. salário.

2.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 

343.983/AL, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 4.10.2013).

3.   No, mais, o Superior Tribunal de Justiça entende incidir 

Contribuição Previdenciária sobre os valores pagos a título de férias gozadas. 

Nesse sentido: 
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 

SALÁRIO-MATERNIDADE E HORAS-EXTRAS. INCIDÊNCIA DO 

TRIBUTO. MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DOS RECURSOS 

ESPECIAIS REPETITIVOS (RESP 1.230.957/CE, REL. MIN. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, E RESP 1.358.281/SP, MIN. HERMAN 

BENJAMIN). FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DA 1a. 

SEÇÃO: EDCL NOS EDCL NO RESP. 1.322.945/DF, REL. 

P/ACÓRDÃO MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A 1a. Seção desta Corte Superior, ao julgar os 

Recursos Especiais 1.230.957/CE, rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES (DJe 18.3.2014)  e 1.358.281/SP, rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN (DJe 5.12.2014) no rito do art. 543-C do CPC, consolidou 

o entendimento de que incide a Contribuição Previdenciária sobre o 

salário-maternidade e as horas-extras.

2.   Também incide a Contribuição Previdenciária sobre as 

férias gozadas, uma vez que tal rubrica possui natureza remuneratória 

e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 

contribuição. Precedente: EDcl nos EDcl no REsp. 1.322.945/DF, Rel. 

p/acórdão Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 1a. Seção, DJe 

4.8.2015).

3.   Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp. 

1.297.073/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

30.6.2016).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INCISO I, 

DA LEI 8.212/91. FÉRIAS GOZADAS E ADICIONAL DE 

TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA.

1.   O pagamento de férias gozadas possui natureza 

remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o 

salário de contribuição para fins de incidência do art. 22, I, da Lei 

8.212/91. Precedentes.

2.   O adicional de transferência previsto no art. 469, § 

3o., da CLT tem natureza salarial. Precedentes.
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3.   Desse modo, admite-se a incidência da contribuição 

previdenciária patronal por ocasião do pagamento das citadas verbas 

ao trabalhador, uma vez que essas situações fáticas se enquadram na 

hipótese tributária prevista no art. 22, I, da Lei n. 8.212/91.

4.   Agravo regimental a que se nega provimento ( AgRg 

no REsp. 1.489.187/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 4.2.2015).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REGIME 

GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA 

INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: SALÁRIO 

MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. PROCESSO JULGADO SOB O 

RITO DO 543-C DO CPC (RESP 1.230.957/RS). PRECEDENTES. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 

1.230.957/RS, processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, 

confirmou a incidência da contribuição previdenciária sobre o 

salário-maternidade.

2.   Incide a contribuição previdenciária sobre os valores 

referentes ao pagamento de férias. Precedentes.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 

1.428.917/MT, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 13.5.2014).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo da 

Contribuinte. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0386598-0 REsp 1.419.769 / SC

Números Origem:  201303865980  50070401020124047200  SC-50070401020124047200

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIDERÚRGICA COLINA LTDA 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ  - RS062206 

 LUCAS HECK E OUTRO(S) - RS067671 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIDERÚRGICA COLINA LTDA 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ  - RS062206 

 LUCAS HECK E OUTRO(S) - RS067671 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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